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Apresentação

Existem livros que têm a capacidade de fincar um marco na 
cabeça da gente, estabelecendo como que um antes e um 
depois. Livros que iluminam, que abrem horizontes para se 
entender um assunto com mais clareza, que falam de proble-
mas, mas que apresentam soluções. Este é um desses livros.

Ele é, à primeira vista, sobre a experiência de um delega-
do da Polícia Federal na chefia das superintendências de três 
estados da Amazônia.  Digo à primeira vista porque, além 
de tratar de crimes ambientais, como o tráfico de madeira 
e o garimpo ilegal, o autor vai bem mais fundo. Alexandre 
Saraiva aborda o papel do Estado, como funcionam (ou não) 
os mecanismos de proteção do patrimônio público e como é 
possível sabotar de dentro do governo o trabalho de funcio-
nários que zelam pelo que é nosso. Este é também um livro 
sobre corrupção, e não apenas no uso mais comum do ter-
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mo, mas no sentido de corroer, destruir por dentro. Ele nos 
mostra uma polícia que usa a inteligência e a ciência para 
aplicar a lei, atributos bem mais eficazes no nosso tempo do 
que o simples uso da força.

O que acontece na Amazônia hoje é o tema mais impor-
tante para o planeta quando se trata de Brasil. Quer dizer, é 
para aqueles que enxergam o que está acontecendo e veem a 
urgência de uma mudança de modelo. Porque são uma mino-
ria. Tenho dúvidas sobre a racionalidade de um mundo indife-
rente à destruição do que o sustenta. O descontrole climático, 
as secas e as chuvas torrenciais já são uma realidade. Frio no 
verão, calor no inverno, dizemos que “o tempo está louco!” 
quando deveríamos constatar que a loucura é nossa.

Entre a indignação e a ação existe uma grande distância. 
Encurtar essa distância demanda coragem. E foi isso o que 
o delegado Alexandre Saraiva fez. Como se diz, falar é fácil, o 
difícil é fazer. E na Amazônia mais ainda. Os números são 
enormes, difíceis de compreender. As dimensões são — qual 
a palavra correta? — amazônicas! Para retirar a quantidade de 
madeira apreendida em uma única operação comandada por 
Saraiva seriam necessários 7,5 mil caminhões. Não sei você, 
mas não consigo imaginar uma fila de 7,5 mil caminhões. 
É um número absurdo demais. Uma balsa comporta mil toras. 
Para cortar mil toras é preciso destruir uma área de floresta 
equivalente a cem campos de futebol. É um número menor, 
verdade, mas, ainda assim, cem campos de futebol também é 
muita coisa, e estamos falando de uma única balsa…

Outra questão que o livro explica é a saia justa, as difi-
culdades da população local. No interior da Amazônia, mui-
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tas vezes, a organização criminosa que causa a devastação é 
o único empregador. As pessoas dispõem apenas desses tra-
balhos para sobreviver. Para elas, em um primeiro momen-
to, não há interesse em ajudar na preservação ou em apoiar 
operações da Polícia Federal que, no fim das contas, destroem 
seu ganha-pão. Isso vale também para os servidores públicos 
que são dali, moram ali, têm parentes ali: denunciar os cri-
mes ou ajudar a polícia é perigoso. A pessoa, no mínimo, sofre 
a pressão da família; no máximo, coloca a própria vida em 
risco. Porque na Amazônia, infelizmente, matar é fácil — e 
a maioria das mortes não gera a repercussão que tiveram os 
assassinatos do indigenista Bruno Pereira e do jornalista Dom 
Philips. Resolver os problemas da Amazônia demanda tam-
bém criar condições para a sobrevivência dessa população.

E, finalmente, o livro derruba a ideia de que a destruição 
da floresta é necessária para a expansão do agronegócio. Se 
trata de roubo puro e simples. De madeira, de ouro, de terras, 
de animais silvestres, de peixes, enfim, de um patrimônio que 
é de todos e que dia após dia, há anos, vem sendo roubado 
por criminosos que, curiosamente, não são tratados como 
tal. Considere uma apreensão de toneladas de cocaína. Seria 
possível imaginar os traficantes pedindos (e conseguindo!) 
uma reunião com a Polícia Federal para resolver o “proble-
ma”? A ideia soa absurda, ridícula, mas quando se trata da ex-
tração ilegal de madeira isso aconteceu e acontece.

Este livro é também uma espécie de manual de como 
combater o desmatamento e o tráfico de madeira. Existe um 
lado burocrático, documentos rotineiramente fraudados que, 
se analisados, são facilmente desmascarados. E madeira não é 
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droga. As toras ocupam volumes enormes que têm que passar 
pelos portos. Uma fiscalização eficaz nos portos praticamente 
dispensa operações caríssimas no meio da floresta.

Selva: Madeireiros, garimpeiros e corruptos na Amazônia 
sem lei deveria virar roteiro de um filme. Tem a ação, a no-
vidade e o impacto de um Tropa de Elite, com suas ramifica-
ções criminosas em todos os escalões do poder. Com uma 
diferença: onde o Capitão Nascimento muitas vezes escor-
regava para um autoritarismo violento, o delegado Alexan-
dre Saraiva mostra o que uma Polícia Federal de qualidade 
é capaz de fazer. Nesse aspecto, é um livro que traz espe-
rança. Por outro lado, a maneira como o delegado Saraiva 
foi tirado de campo, assim como outros que faziam esse 
trabalho na Polícia Federal e no Ibama, diz muito sobre a 
força de interesses poderosos e de organizações crimino-
sas. Tudo tem que ser reconstruído.

Lembra do termo madeira de lei? Vem de uma época 
em que as árvores eram um produto tão valioso que só o 
governo podia derrubá-las. No século XVIII já se falava da 
escassez da árvore que deu nome ao nosso país, o pau-brasil.  
O livro mostra em todos os matizes o valor da madeira, o 
valor do meio ambiente e, principalmente, e esta talvez seja 
a sua maior lição, o valor da lei.

Marcos Uchôa
 

 



Prólogo

Bem-vindos à selva

É dia 11 de novembro de 2022, uma sexta-feira. Faltam al-
guns minutos para o fim do expediente quando recebo um 
comunicado oficial na pequena delegacia de Volta Redonda, 
no estado do Rio de Janeiro, onde trabalho há pouco mais de 
um ano. O comunicado avisa que sou alvo de um procedi-
mento disciplinar aberto na Corregedoria da Polícia Federal, 
em Brasília, por conceder entrevistas à imprensa. O mesmo 
fato já havia sido apreciado pela Corregedoria da PF do Rio 
de Janeiro, que decidira pelo arquivamento do processo — 
pela primeira vez um servidor lotado em um estado da Fede-
ração seria julgado em Brasília. O processo envolve não só o 
meu afastamento provisório, como também pode encerrar 
a minha carreira na corporação. No comunicado está escri-
to que posso consultar os termos do processo no sistema 
interno da instituição. Ao entrar no sistema, descubro que o 
acesso é impossível: o processo foi colocado em sigilo.
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Entre as notícias daquele dia nos jornais do país, leio que 
o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais registrou uma 
área de floresta desmatada na Amazônia de 903,86 km2 — o 
pior desmatamento registrado para o mês de outubro desde 
2015. O empenho em tentar conter números como esse e 
punir os responsáveis pela destruição é o verdadeiro motivo 
do procedimento disciplinar sem fundamento que moveram 
contra mim no apagar das luzes do governo de Jair Bolsona-
ro. Meu trabalho me colocou onde estou agora. E as razões 
para fazer o que fiz me levaram a escrever este livro.

Passei dez intensos anos na Amazônia. Cheguei no início 
de 2011 para assumir a Superintendência da Polícia Federal 
em Roraima e lá descobri o funcionamento de um esque-
ma de destruição que se estende, mas não se restringe, aos 
dois estados em que viria a trabalhar depois: o Maranhão 
e o Amazonas, também integrantes da chamada Amazônia 
Legal. Havia passado os sete anos anteriores, desde a mi-
nha entrada na PF, trabalhando como delegado no Rio de 
Janeiro, estado onde nasci. Com sete anos de carreira, ainda 
era um delegado de primeira classe. Só se chega ao topo da 
carreira, a chamada classe especial, quando se completam 
dez anos de casa. Eu já tinha ocupado chefias de delegacias 
especializadas e descentralizadas, mas assumir uma Superin-
tendência é bem mais complexo.

A indicação do meu nome partiu de dois expoentes da 
PF pelos quais tenho grande admiração: os delegados Jorge 
Pontes e Valdinho Caetano. Em uma sexta-feira de janeiro 
de 2011, no fim da tarde, recebi uma ligação de Caetano, 
que havia sido superintendente no Rio de Janeiro e ocu-
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pava, naquele momento, o cargo de corregedor-geral da 
instituição.

— Saraiva, tem uma missão para você — disse logo ele.
Antes de saber do que se tratava, respondi com um clichê:
— Missão dada é missão cumprida.
— Tem certeza?
— Tenho.
— Ok, o doutor Leandro me encarregou de te passar a 

missão de assumir a Superintendência em Roraima.
— Chefe, pode informar ao doutor Leandro que muito 

me honra o convite. De minha parte, está aceito.
— Certo. Ele vai te ligar na segunda.
A tal ligação realmente aconteceu na segunda-feira 

seguinte. Foi a minha primeira conversa com o delegado 
Leandro Daiello, que havia assumido a Direção-Geral da PF 
pouco antes e se tornaria o diretor mais longevo após a rede-
mocratização. Daiello permaneceu por sete anos no cargo, 
mesmo com sucessivas mudanças na pasta da Justiça. Assim 
que desligamos, fiquei um tempo olhando para a vista do 
morro do cemitério em frente à delegacia de Nova Iguaçu, 
na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, onde eu então 
trabalhava, e pensando: O que foi que eu fiz?! 

Seria uma mudança radical de vida e eu não havia levado 
nem dez segundos para decidir. Era uma tremenda promo-
ção, mas também um sacrifício pessoal. Eu não duvidava de 
que estava fazendo um bom trabalho, mas aquele convite 
certamente só chegara a mim porque o posto em Roraima 
fora recusado por vários delegados mais antigos. O que me 
levou a dizer um “sim” tão imediato foi o fascínio que sem-



16

pre tive pelas florestas. Como recusar trabalhar para prote-
ger a maior floresta tropical do mundo? A hipótese simples-
mente não existia na minha cabeça. Quando aceitei o cargo, 
enxerguei intuitivamente o que os “antigões” — como são 
chamados os policiais com pelo menos vinte anos de PF — 
talvez não estivessem vendo: a imensa relevância da Região 
Amazônica para o Brasil e o mundo.

Talvez seja um problema institucional, mas o fato é que 
as Superintendências da PF na Região Norte são tidas in-
ternamente como de segunda categoria. Mesmo a do Ama-
zonas, o maior estado do país, é considerada de pequeno 
porte. Da mesma forma, muitos delegados não conseguem 
avistar o potencial de crescimento profissional e humano 
que chefiar uma divisão naquela região pode oferecer. Lá 
é preciso administrar a escassez de recursos, a falta de lo-
gística e o sofrimento dos policiais, que, em geral, vêm de 
outros estados e precisam ficar anos longe de casa. Eu mes-
mo fui para Roraima sozinho, deixando para trás a compa-
nheira, a mãe idosa, o restante da família e muitos amigos, 
além do meu recém-adquirido sítio em Petrópolis, na Re-
gião Serrana do Rio.

Naquele tempo, a permanência de um superintendente 
em uma unidade da PF costumava variar entre dois e quatro 
anos. Esse era o entendimento, a meu ver correto, da admi-
nistração da PF capitaneada por Daiello. Depois de três anos 
à frente de uma unidade, um gestor tem mais dificuldade 
para perceber alguns problemas, que acabam virando, para 
ele, uma paisagem habitual, de rotina. Além disso, o cargo 
de superintendente envolve um grande poder dentro de um 
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estado, pois seu titular dispõe de amplos recursos de inves-
tigação e não presta contas a nenhuma autoridade estadual, 
reportando-se apenas à Direção-Geral da PF. 

O primeiro sonho de um político corrupto é indicar o 
superintendente regional da PF em seu estado. Assim, ao 
mesmo tempo que protege seus aliados, consegue atacar 
seus desafetos. Esse tipo de indicação não acontecia quando 
fui para o Norte, já que “queimaria” o nome de qualquer 
delegado. Do mesmo modo, se chegasse à Direção-Geral 
da PF algum pedido político para substituir um superinten-
dente, ainda que já houvesse uma predisposição na corpo-
ração para fazer a troca, fosse por desempenho insuficien-
te, fosse por estar mesmo na hora de trocar, a mudança 
não ocorria. Para não permitir a ingerência política na PF 
e, mais do que isso, para não sinalizar algo nesse sentido. 
Mas, de 2019 em diante, isso mudaria. E outro sonho do 
político desonesto passou a ser também conseguir afastar 
um superintendente atuante no combate aos crimes contra 
a corrupção de seu grupo político. Para esse político deso-
nesto, o ideal é que a PF se encarregue somente dos crimes 
envolvendo drogas, armas, assalto a bancos etc. Comba-
ter crimes ambientais e de colarinho-branco não torna um 
superintendente benquisto pelos políticos comprometidos 
com atividades ilegais.

Trabalhei intensamente com os novos amigos policiais 
que fiz pelos caminhos e pelas missões na Amazônia. Como 
superintendente da PF em uma pequena capital como Boa 
Vista, minha vida era casa-trabalho, trabalho-casa. De vez em 
quando, uma pescaria no rio Branco, a convite do delegado 
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Alan Gonçalves, um volta-redondense que já tinha se tor-
nado roraimense. O cargo impõe certa solidão, que piora 
muito quando se está longe de casa. Sempre convivi bem 
comigo mesmo, mas ficar sozinho tanto tempo não era fácil. 
Em Roraima foi assim. Depois, nos dois primeiros anos de 
Maranhão, também. Na época, o estresse do trabalho, que 
já era grande, somava-se a uma sucessão de acontecimentos 
pessoais importantes. Minha mãe começou a apresentar sin-
tomas de Alzheimer e estava gravemente doente por conta 
de uma queda. Além disso, minha companheira engravidou 
sem que estivéssemos planejando um filho naquele momen-
to. O resultado para minha saúde não foi nada bom e a conta 
chegou na forma de uma ansiedade terrível. 

Não é fácil sair do círculo vicioso da ansiedade e ainda 
mais difícil é tentar encobri-la para não demonstrar fraque-
za. Aos poucos, porém, fui descobrindo que muitos outros 
colegas passavam por crises semelhantes. Parece mesmo 
algo típico da profissão. O estado de alerta constante para 
tentar antever possíveis ameaças vai, paulatinamente, ero-
dindo a mente do policial. O diretor-geral, Leandro Daiello, 
um chefe atento e cuidadoso com os subordinados, detectou 
o problema e me mandou passar um mês no Rio de Janeiro. 
Rapidamente me recuperei. E então meu filho nasceu. De-
mos a ele um nome composto: Ricardo Selva — o primeiro 
em homenagem ao avô materno e o segundo à Amazônia. 
Precisei convencer não apenas a mãe dele, como também a 
escrivã que fez o registro do garoto no cartório. Com três 
meses de vida ele foi conosco para o Maranhão, em março 
de 2014, e depois para Manaus, em novembro de 2017 — só 
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não conheceu Roraima. Logo, porém, Ricardo Selva e a mãe 
tiveram de voltar para o Rio de Janeiro. 

Perdi boa parte da primeira infância do meu filho em 
função do trabalho no Norte do país. Ficar longe dele criava 
um dilema terrível. Eu sentia que fazia o certo como po-
licial, mas estava sendo um pai ausente. Até o nascimento 
de Ricardo, saber que eu estava ali combatendo os que des-
truíam a floresta me ajudava a suportar a distância. Depois, 
a saudade do menino me atormentava todos os dias, mas 
eu buscava me recompensar sabendo que não dava ao cri-
me organizado a satisfação de me ver fora dali. Certa vez, 
conversando sobre esse meu dilema pessoal, ouvi de alguém 
que “nenhum amor individual é verdadeiro se não estiver 
acompanhado de um profundo amor pela humanidade”.

Dentro da instituição, eu precisava lidar com outras dificul-
dades. As Delemaphs, delegacias especializadas no combate 
ao crime ambiental, são uma conquista do delegado Jorge 
Pontes relativamente recente, de cerca de duas décadas. Ele 
precisou de anos de esforços para convencer a cúpula da PF 
de que o crime contra o meio ambiente, num país rico em 
recursos naturais como o Brasil, é tão grave quanto o tráfico 
de drogas. Ainda hoje, há poucos delegados com interesse 
pela área. Embora o Brasil seja, mais do que nunca, sinô-
nimo de Amazônia e a Amazônia, sinônimo de Brasil, a PF 
vive o que chamamos de “brasiliocentrismo”. A maior parte 
dos recursos da instituição é destinada a projetos na Capital 
Federal, sacrificando-se as pontas. Isso se aplica aos recursos 
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humanos, sempre insuficientes, alocados no Norte após os 
concursos — uma prática que custa muito aos superinten-
dentes da região, que precisam cobrir áreas extensas, de di-
fícil acesso, sob forte ação criminal, especialmente crimes 
como desmatamento, garimpo, caça e pesca ilegais e seus 
consequentes tráficos de madeira, ouro e animais, além do 
tráfico de entorpecentes.

Eu não era um especialista em Amazônia quando fui 
para Roraima, em 2011. Isso foi complicado e até arriscado, 
mas é assim que funciona: aprende-se na prática, no susto, 
por tentativa e erro. Foi uma experiência sem igual, porque 
um superintendente da PF em qualquer um dos estados da 
Amazônia trabalha sob forte pressão. É preciso tomar de-
cisões rápidas porque a qualquer momento pode estourar 
uma crise. Hoje, quase toda a madeira que circula na região 
é proveniente de extração ilegal — seja a partir da invasão de 
Terras Indígenas, bens da União inalienáveis e indisponíveis 
para usufruto dos povos originários que aí habitam, seja a 
partir da invasão de Unidades de Conservação, que também 
são áreas delimitadas e protegidas pelo Poder Público com 
objetivos de conservação, incluindo-se aí seus recursos am-
bientais. 

Contudo, o trabalho de remoção das barreiras policiais 
e de fiscalização ao desmatamento foi concluído com êxito 
durante o mandato presidencial de Jair Bolsonaro. O Ibama, 
principal órgão de proteção ao meio ambiente no país, foi o 
primeiro alvo do governo federal. Apesar de muitas dificul-
dades, entre 2019 e 2020 ainda houve alguma resistência à 
destruição dos recursos naturais da Amazônia. A PF, mesmo 
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sem o apoio do Ibama, ocupou o vazio deixado por outros 
órgãos responsáveis pela fiscalização e o combate ao crime 
ambiental e ainda atuou com força nesses dois anos. Mas, 
em 2021, o desmonte também atingiu a capacidade investi-
gativa ambiental da PF. 

Em 2023, meu filho completará 8 anos de idade. No ano 
em que ele nasceu, em 2015, foram desmatados 6.207 km2 
de floresta amazônica. Esse número dobrou até 2021. No 
momento em que contamos esta história, no fim de 2022, 
corremos o risco de um desmatamento maior do que o 
recorde histórico de 29.059 km2, obtido em 1995. Nos me-
ses anteriores às eleições presidenciais de outubro de 2022, 
antevendo a possibilidade de Bolsonaro não ser reeleito, os 
criminosos que atuam na região colocaram as máquinas 
da destruição para funcionar a todo o vapor. O objetivo era 
aproveitar o que restava do governo mais antipreservação 
do meio ambiente da história do Brasil. Quem conhece a 
política nos estados da Amazônia conhece também a rela-
ção entre madeireiros ilegais e políticos corruptos em ano 
de eleição. Centenas de milhares de árvores seculares foram 
abatidas e as consequências virão.

Conto aqui parte da história da aprendizagem que se 
seguiria àquela minha decisão crucial de ir para Roraima, 
tomada em menos de dez segundos em 2011. Minha atua-
ção como superintendente da PF não se restringiria ao com-
bate ao crime ambiental, claro. Mas foi nesse campo e nas 
operações policiais que compõem o relato deste livro que 
encontrei minha vocação. Existe na Amazônia uma longa 
tradição de impunidade e uma vulnerabilidade que não po-
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dem perdurar, sobretudo quando há uma grave crise climáti-
ca em curso no planeta. Essa história não diz respeito apenas 
a mim e à minha trajetória na PF, já que aqui relato o que 
foi possível descobrir ao longo de dez anos no Norte do país: 
quem são aqueles que compõem as organizações criminosas 
— que lucram centenas de milhões de reais todos os anos 
com a destruição da floresta mais importante do mundo —, 
como essas organizações são formadas e como atuam.



Após dez anos à frente de superintendências em três estados da Ama-
zônia, Alexandre Saraiva foi parar nas manchetes dos jornais: pri-
meiro, por liderar a operação responsável pela maior apreensão de 
madeira ilegal da história do país; depois, por apresentar ao STF uma 
notícia-crime contra o então ministro do Meio Ambiente, Ricardo 
Salles, acusando-o de obstruir a fiscalização. Em uma atitude insó-
lita — porém coerente com a política de destruição ambiental do go-
verno Jair Bolsonaro —, Salles havia questionado o trabalho policial 
e exigido que a carga de 226 mil m3 fosse devolvida aos madeireiros 
investigados.

A resistência de Saraiva, que não se intimidou diante das pressões 
políticas, resultou em sua exoneração do cargo de superintendente 
regional. Ele também passou a receber mais ameaças de morte e ain-
da hoje precisa lidar com uma implacável perseguição por meio de 
processos administrativos e judiciais.

Em Selva: Madeireiros, garimpeiros e corruptos na Amazônia sem lei, 
Alexandre Saraiva relata os bastidores de sua demissão e oferece uma 
radiografia da extensa e longeva cadeia de relações escusas que sus-
tentam o crime ambiental no país, com suas ramificações na política, 
na polícia e no judiciário.

Além de detalhar como atuam as organizações criminosas envolvidas 
no tráfico de madeira, no garimpo ilegal, na grilagem, na invasão de 
terras indígenas e no desmatamento, o autor oferece um panorama 
detalhado da questão ambiental na Amazônia. Como bem observa o 
jornalista Marcos Uchôa em sua apresentação, a partir de uma nar-
rativa digna de um filme de ação, o livro mostra aos leitores todos os 
matizes do valor da madeira, do meio ambiente e, sobretudo, da lei. 

SAIBA MAIS:
https://www.intrinseca.com.br/livro/1261/
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